
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE  DO  DES. OSWALDO  TRIGUEIRO  DO  VALLE  FILHO

DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0050838-81.2011.815.2001.
Origem : 1ª Vara Cível da Comarca da Capital.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Apelante : Jornal Correio da Paraíba Ltda. 
Advogada : Sabrina Pereira Mendes.                
Apelada : Selma Maria Lianza Dias Holanda.
Advogado : Ricardo Dias Holanda.

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA
POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. PEDIDO
DE CONDENAÇÃO POR LITIGÂNCIA DE MÁ-
FÉ FORMULADO NA DEFESA. AUSÊNCIA DE
APRECIAÇÃO PELO JUIZ. SENTENÇA CITRA
PETITA.  NULIDADE  RECONHECIDA  DE
OFÍCIO.  NECESSIDADE  DE  PROLAÇÃO  DE
NOVA DECISÃO. RETORNO DOS AUTOS AO
JUÍZO A QUO. APELOS PREJUDICADOS. 

-  É  nula a sentença que deixa de analisar  todos os
argumentos trazidos na defesa,  fazendo-se necessária
a  prolação  de  nova  decisão  que  aprecie  todos  os
pontos  controvertidos.  Neste  caso,  o  vício  pode  e
deve ser reconhecido de ofício.

-  Nos  termos  do  art.  557,  caput,  do  Código  de
Processo Civil, cabe ao Relator, por meio de decisão
monocrática,  negar  seguimento  a  recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado  ou  em  confronto  com  Súmula  ou
Jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Vistos.

Trata-se de Apelação Cível (fls.  86/98) interposta pelo Jornal
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Correio da Paraíba Ltda, desafiando sentença prolatada pelo Juiz de Direito
da 1ª Vara Cível da Comarca da Capital, nos autos da Ação Indenizatória por
Danos Morais e Materiais movida por Selma Maria Lianza Dias Holanda.

Na peça inaugural, a autora relatou que é promotora de eventos
terceirizada do restaurante Fellini, contudo, no dia 30/04/2010, foi celebrado
contrato  com o  promovido  para  anúncios  de  propaganda,  sem  sua  devida
autorização e, por isso, foi gerada uma fatura com duas duplicatas, cada qual
no valor de R$ 480,00 (quatrocentos e oitenta reais).

Em seguida, alegou que não aceitou o pagamento dos títulos de
créditos emitidos em seu nome e, por isso, a cobrança é indevida. Ressalta
que,  ao  tentar  realizar  uma  compra  numa  loja,  foi  surpreendida  com  a
inscrição  do  seu  nome  no  SERASA com  relação  aos  referidos  títulos  de
crédito.

Argumenta  que,  mesmo  diante  da  cobrança  indevida  e  para
manter seu nome incólume, efetuou o pagamento total da fatura no valor de
R$ 1.058,00 (mil e cinquenta e oito reais), no dia 15 de março de 2011.

Ao final, pugnou pela condenação do promovido ao pagamento
de indenização por danos materiais, correspondente a quantia de R$ 2.116,00
(dois mil cento e dezesseis reais), em razão da cobrança indevida, bem como
indenização por danos morais na cifra de R$ 20.000,00 (vinte mil reais),  em
virtude da inscrição indevida.

Devidamente citado, o promovido apresentou contestação (fls.
27/46), aduzindo, preliminarmente, a sua ilegitimidade no que tange ao pedido
de indenização por danos morais face a ausência de prévia notificação, eis que
é dever do órgão mantenedor do cadastro restritivo.

No mérito, alegou que, em 31/03/2010, a autora firmou contrato
de adesão para veiculação de anúncio publicitário com a empresa “Jurema &
Jurema Ltda (nome fantasia:  Abelardo.com), cujo valor era de R$ 1.200,00
(mil e duzentos reais)  por cada 12 (doze) anúncios na coluna de Abelardo
Jurema, constante no Jornal Correio da Paraíba.

Afirmou  que  a  empresa  Abelardo.com,  por  ser  uma agência
credenciada do promovido, encaminhou autorização nº 736, com os dados da
promovente  e,  assim,  foram  emitidas  faturas  no  valor  de  R$  960,00
(novecentos e sessenta reais) em duas parcelas de R$ 480,00 (quatrocentos e
oitenta reais), com vencimentos em 02/05/2010 e 02/06/2010.

Destacou  que,  “embora  o  Jornal  não  possuísse  autorização
expressa da autora, esta contratou uma agência credenciada do Jornal, para
que houvesse a veiculação de propagandas no Jornal”, pontuando que agiu de
forma legítima e, por isso, não incabível a indenização por danos materiais.

Sustentou que, diante a inadimplência, a inscrição do seu nome
nos órgãos restritivos de crédito foi devida, agindo o demandado no exercício
regular de um direito e, dessa forma, não há que se falar em indenização por
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danos morais.  Também observa que a prévia notificação é incumbência do
órgão de restrição de crédito.

Ao final, discorreu sobre a litigância de má-fé pela alteração da
verdade  dos  fatos,  pugnando,  com  isso,  pela  condenação  da  autora  nas
penalidades previstas em lei.

Réplica impugnatória (fls. 58/62),  rebatendo os argumentos da
peça  de  defesa,  inclusive  afirmou  que  o  endereço  da  autorização  é
desconhecido pela autora.

Audiência  preliminar  realizada,  mas  a  conciliação  restou
impossível, em virtude da ausência da parte ré, No mesmo ato, o MM Juiz de
primeiro grau deferiu a produção de prova testemunhal e designou audiência
para tanto (fls. 70).

Nova  audiência  iniciada,  contudo  não  foram  colhidos  os
depoimentos, em razão da ausência de apresentação do rol pela parte e, por
isso, o processo foi concluso para julgamento (fls. 76).

Decidindo a querela (fls. 77/83), o magistrado a quo rejeitou a
preliminar e, no mérito, julgou procedentes os pedidos autorais, consignando
os seguintes termos na parte dispositiva:

“Em  face  do  exposto,  ACOLHO  O  PEDIDO
AUTORAL e resolvo o mérito da causa nos termos do
disposto no art.  269,  I,  do CPC, para condenar o
JORNAL CORREIO DA PARAÍBA LTDA, a pagar a
autora  a  título  de  danos  morais,  a  quantia  de  R$
5.000,00  (cinco  mil  reais),  devidamente  corrigida
pelo INPC do período, acrescida de juros legais no
percentual de 1% ao mês, ambos a contar da data da
publicação da presente decisão.

Condeno ainda a ré a restituir o valor de R$ 1058,00
(Hum  mil  e  cinquenta  e  oito  reais),  ante  a
comprovação de danos materiais,  quantia esta que
deve,  igualmente,  ser  corrigida  pelo  INPC  e
acrescida  de  juros  legais  no  percentual  de  1% ao
mês, a contar do efetivo desembolso.

Custas  e  honorários  advocatícios  pela  parte
sucumbente, estes fixados no percentual de 20%(dez
por  cento)  sobre  o  valor  da  condenação  ante  o
confronto do caso in concreto com o disposto no art.
20, §3º do CPC”.

Inconformado, o promovido interpôs Recurso Apelatório (fls.
86/98), alegando que a recorrida celebrou contrato de adesão para veiculação
de anúncios publicitários com a empresa “Jurema & Jurema Ltda”, cujo valor
era de R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais) e tinha como objeto doze anúncios
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na coluna social de Abelardo Jurema, no Jornal Correio da Paraíba.

Também  afirma  que,  como  a  empresa  Jurema.com  é
credenciada ao recorrente, encaminhou autorização nº 736 ao Jornal, com os
dados da autora, para a emissão de fatura na cifra de R$ 960,00 (novecentos e
sessenta reais),  a  ser paga em duas parcelas de R$ 480,00 (quatrocentos  e
oitenta reais), com vencimentos em 02/05/2010 e 02/06/2010.

Ressalta que, embora a recorrida negue a celebração de contrato
para  anúncios  publicitários,  verifica-se  que  assinou avença  com a empresa
“Jurema e Jurema Ltda” para a publicação de doze anúncios na coluna de
Abelardo Jurema. 

Em seguida,  defende que  são  incabíveis  as  indenizações  por
danos materiais e morais, uma vez que agiu no exercício regular de seu direito
ao efetivar a cobrança e incluir o nome da apelada nos órgãos restritivos de
crédito. 

Destaca que, após a quitação do débito pela apelada, seu nome
foi excluído dos cadastros dos inadimplentes.  Ainda observa que é dever do
órgão de restrição ao crédito efetuar a notificação prévia e, por isso, não tem
legitimidade  para  figurar  no  polo  passivo  no  caso  de  ação  que  visa  a
indenização por danos morais e materiais, cuja causa de pedir é a inscrição do
nome sem a prévia notificação.

Defende a condenação da apelada nas penalidades da litigância
de má-fé, posto que houve a alteração da verdade dos fatos no momento em
que alegou a ausência de contratação. Ao final, pugna pela redução do valor da
indenização por danos morais, com base no princípio da proporcionalidade e
razoabilidade.

Contrarrazões apresentadas (fls. 103/111).

A  Procuradoria  de  Justiça  ofertou  parecer,  deixando  de  se
manifestar sobre o mérito, por se tratar de interesse individual disponível (fls.
115).

É o relatório. 

DECIDO.

Preliminar de nulidade da sentença - julgamento citra petita

Ab initio,  reconheço,  de  ofício,  a  preliminar  de  nulidade  da
sentença, eis que proferida em flagrante vício, por deixar de apreciar o pedido
de condenação em litigância de má-fé trazido pela parte promovida em sua
defesa.

É  cediço  que  o  ordenamento  jurídico  pátrio  consagrou  o
princípio da congruência, segundo o qual a decisão judicial deverá ter estrita
relação  com  as  pretensões  da  autora  estabelecidas  na  inicial.  A  sua
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inobservância,  via  de  regra,  gera  decisões  extra,  ultra ou  citra  petita,  nos
termos dos arts. 128 e 460 ambos do Código de Processo Civil, vejamos: 

“Art. 128. O juiz decidirá a lide nos limites em que
foi proposta, sendo-lhe defeso conhecer de questões,
não suscitadas, a cujo respeito a lei exige a iniciativa
da parte”. 
“Art. 460. É defeso ao juiz proferir sentença, a favor
do autor, de natureza diversa da pedida, bem como
condenar o réu em quantidade superior ou em objeto
diverso do que lhe foi demandado”. 

Fredie Didier Jr. leciona: 

“na decisão ultra petita o juiz exagera e, na extra
petita,  ele  inventa,  na  decisão  citra  petita  o
magistrado se esquece  de analisar  algo que  tenha
sido  pretendido  pela  parte  ou  tenha  sido  trazido
como fundamento do seu pedido ou da sua defesa”.
(DIDIER  JR.,  Fredie;  BRAGA,  Paula  Sarno;
OLIVEIRA,  Rafael.  Curso  de  Direito  Processual
Civil. v. 2, 5ª ed,, Salvador: JudPODIVM, 2010, pág.
319).  

Desse modo, considera-se sentença  citra petita ou infra petita
aquela que não decide todos os pleitos da promovente, que deixa de analisar a
causa  de pedir  ou a  alegação de defesa do promovido ou que não julga a
demanda em relação a todos os sujeitos processuais. 

Além  disso,  conforme  disciplina  o  art.  515  do  Código  de
Processo  Civil,  o  recurso  de  apelação  devolve  ao  Tribunal  as  matérias
impugnadas e discutidas no processo, mesmo aquelas que a sentença não as
tenha julgado por inteiro. Todavia, tais matérias devem ter sido,  ao menos,
apreciadas pelo magistrado em outra oportunidade.

No  caso  dos  autos,  examinando  detidamente  os  termos  da
defesa apresentada pelo  apelante e confrontando-os com o teor da sentença
prolatada  pelo  digno  magistrado  de  primeira  instância,  constata-se  que  tal
decisão  permeia  o  aspecto  de  nulidade,  uma  vez  que  deixou  de  analisar
questão levantada na peça de combate, situação que revela o seu caráter citra
petita. 

Com efeito, não havendo nenhum pronunciamento pelo juiz  a
quo acerca da tese de condenação por litigância de má-fé trazida na defesa, é
de  rigor,  portanto,  a  anulação  da  r.  sentença,  a  fim  de  que  tal ponto  seja
efetivamente apreciado.

Outrossim,  constata-se  que  o mencionado  tema  não  foi
abordado nem mesmo implicitamente  no decorrer  da ação, não podendo o
Tribunal suprir tal omissão, sob pena de incorrer em supressão de instância e
desrespeito ao princípio do duplo grau de jurisdição.
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Deste modo, incorreu, assim, em julgamento aquém do que foi
postulado,  a autorizar o reconhecimento de ofício da nulidade da sentença,
consoante entendimento do Tribunal da Cidadania: 

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
RECURSO ESPECIAL SENTENÇA CITRA PETITA.
JULGADO  QUE  REFLETE  O  ENTENDIMENTO
DESTA CORTE SUPERIOR DE JUSTIÇA.
1. A jurisprudência desta Corte admite a nulidade de
toda  a  sentença  em  caso  do  reconhecimento  de
decisão citra petita, o que pode ser feito de ofício,
além de reconhecer esse defeito processual quando
o provimento jurisdicional não se manifesta acerca
da compensação 2. Agravo regimental não provido.
(STJ/AgRg  no  REsp  1395999/SP,  Rel.  Ministro
MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA
TURMA, julgado em 20/05/2014, DJe 26/05/2014).
(grifo nosso). 

AGRAVO REGIMENTAL.  DIREITO PROCESSUAL
CIVIL. APELAÇÃO.
DIALETICIDADE.  CONHECIMENTO.  SENTENÇA
CITRA PETITA.  RECONHECIMENTO  DO  VÍCIO
DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE.
1.  Afigura-se  dispensável  que  o  órgão  julgador
examine  uma  a  uma  as  alegações  e  fundamentos
expendidos  pelas  partes.  Basta-lhe  que  decline  as
razões  jurídicas  que  embasaram  a  decisão,  não
sendo exigível que se reporte de modo específico a
determinados preceitos legais.
2.  O  acórdão  recorrido  entendeu  estar  hígido  o
recurso de apelação e o agravo retido (art. 514, II, e
499  do  CPC)  mediante  o  confronto  do  que  ficou
decidido na sentença com o que foi requerido pelos
autores, extraindo daí a dialeticidade da apelação e
o interesse recursal das partes. Tal conclusão não se
desfaz sem afronta à Súmula 7/STJ.
3. A nulidade da sentença decorrente de julgamento
citra petita pode ser reconhecida de ofício em grau
de apelação ou agravo retido.
Precedentes.
4.  Agravo  regimental  improvido.  (STJ/AgRg  no
AREsp  164.686/DF,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE
SALOMÃO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
15/05/2014, DJe 21/05/2014). (grifo nosso).

Também  neste  sentido,  colaciono  julgado  de  nossa  Egrégia
Corte de Justiça:

“APELAÇÕES CÍVEIS. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO
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POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. SENTENÇA
OMISSA QUANTO  AO  PEDIDO  RELATIVO  À
CONDENAÇÃO  DA  SEGUNDA  DEMANDADA
EM LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. SENTENÇA CITRA
PETITA.  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL
INCOMPLETA.  CARACTERIZAÇÃO.  VIOLAÇÃO
AO  PRINCÍPIO  DA  DEMANDA.
CONSUBSTANCIAÇÃO  DO  ERROR  IN
PROCEDENDO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
RECONHECIMENTO  DE  OFÍCIO.
IMPOSSIBILIDADE  DE  APRECIAÇÃO  DA
MATÉRIA NO ÓRGÃO AD QUEM  SOB PENA DE
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  DECISÃO
ANULADA.  A sentença que não enfrenta todos os
pedidos  feitos  pelas  partes  deve  ser  desconstituída
para  que  outra  em seu  lugar  seja  proferida,  sob
pena de violar-se o duplo grau de jurisdição. Não
pode o órgão judicial ad quem conhecer da questão
que não tenha sido apreciada originariamente pelo
juízo  de  primeiro  grau,  pois  criará  obstáculo  em
desfavor  da  parte  eventualmente  sucumbente,
impedindo a rediscussão da matéria  e,  por  via de
consequência,  caracterizando  a  supressão  de
instância”.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo  Nº  00581178420128152001,  3ª  Câmara
Especializada  Cível,  Relator  DESA.  MARIA DAS
GRAÇAS MORAIS GUEDES ,  j.  em 04-11-2015).
(grifo nosso).

Evidencia-se,  pois,  o  error  in  procedendo,  haja  vista  que  a
prestação jurisdicional deve ocorrer nos exatos termos em que foi pleiteada. 

Por  fim,  ressalto  a  desnecessidade  de  levar  a  matéria  ao
plenário, pois, conforme o disposto no art. 557, caput, do Código de Processo
Civil, é permitido ao Relator negar seguimento a recurso, através de decisão
monocrática,  quando  este  for  manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado ou em confronto com Súmula ou com Jurisprudência dominante
do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Por  conta das referidas considerações,  ex officio,  ANULO A
SENTENÇA,  e, por conseguinte, determino o retorno dos autos ao juízo  a
quo, a fim de que seja proferida nova decisão, apreciando a integralidade dos
argumentos deduzidos na defesa, restando prejudicada a análise do recurso.  

 
P.I. 

João Pessoa, 2 de março de 2016. 

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
                     Desembargador Relator                        
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